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Es'rA|:›‹::‹ no cEAaA ~~
PRE|=r=':|TuRA muN|cn=A|_ DE Moaârm Nova

¡r¿¿_G.»iMamjo ao RECUaso 1-=§E‹:;Ãu ELETR ÓNI_c_ç::› PE-oiâzgozo-saszi

Raaurrantu: CIRÚRGICA IZAMED LTDA, pessoa jurídica de diraitu privada, ir1ar.:rita

rm (Í`.NI.7"_] sub u 11° 12.967.961/0001-U2.

' 1. RELâTÓa10 `

A licitante, CIRÚRGICA IZAMED LTDA., p-àiaarrza juridica da direito privado, inscrita nr:

CNP] srilja u 11° 12.967.961/0001-U2, aa uiauifgr contra dcciaau du Drmtu Preguairfu da Izidiiidada Incal,

qua dac]a1'm.1 inahilitada, a ura racurrr:.11ta, P-:_¬›.r rar daaciimpridu aa diapuaiçzõas =::~:ig.idaa no tocante aus

it-.una 6.6.4, 6.6.6 E. 6.6.7, du raspfi-.ctivu Edital am taatila.

Aaaavrziruu adianta, fui ilegal c: arbitrária, u fara ua princípios r1r:›rtr:.adc›raa du pruaasau

Licitatfiuirji, a qual dawn;-.ra ser 1'afr1rn1L1lada pala própria admiriistraçšiu púbfica tr-ando, arrimaudu sua tear:

i'a‹:.uraal da qui: a 1agia1açar_: a a jurisprudência par1~i11::r1taa i111p¿3a a ad111iniarraçac› pública ri i111pr:1'al:i¬vr›

da ar-:pedir diI_igu11ciaa para aauar víciua niurariientc fnrniais.

Arraiiiata, pugnanrlu pala ratificação du .:¡z..=‹.r`.«'.w.-›z du IÍJu1.1tu Praguairu, pur corulariu davandu

a ruuurranta aar daclalrada habilitada. '

Nau huuvr: iiirarpuaiçãu da C‹:›ut1:a1-raaãiaa.

É u ralatúriu. /

¡J '-
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2. TEMPESTTVIDADE

CJ recurso foi interposto ternpestivamente pelo recorrente CIRÚRGICA IZAMED

LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no Cl*~lP_] sol: o n" l2.967.Fl6'l /DUIII-U2, devidatuente

qual.iF.icada nos autos, em face do resultado da Ata da respectiva Sessão.

a) Ternpestividadc: o presente recurso foi apresentado dentro do praao legal.

b) Legitimidade: a einpresa recorrente pa.rI-icipou da. sessao pública, apresentando

proposta de preco juntamente com o envelope de docurnentaçilo de liabilitaçäo, conforme se observa

no respectivo documento t:r;~11¬iproI:›atr§¬›ri‹;r, a saber, Ata..

Cumpridas as formaliclades legais, registra-se que os licitantes recorridos foram cieruiificados

da eêristencirt e trâmite do respectivo Recurso administrativo interposto, conforme comprovam os

documentos acostados ao Processo de Licitação.

Ptrblicatlas as ii1teiposiç¿ãe.s dos recursos, NEÉHLJM interessado apresentou impugnação

:Ti peça recursal.

í il I Ii ill I-II 'I-I I \-|_-
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É. indiscutível que o rädrninistrador responsavel deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inalailitaçoes e/ou desclassificações precipitadas, cujos motivos

e.nsejadores possam ser facilmente sanados. de se esperar que aquele proceda corn especial cautela na

avaliacao da ‹.locumentaçši‹o disponiliilirada, ja que lida com recursos públicos, sendo-lhe vedado levar a

caho estclusoes sumarias e desarraaoadas.
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id
_/I lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para hcitaçoes e contratos da

Adininistrae~ão lÍ'ública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o

carater competitivo do certame, consoante se d.epreende da leitura de seu art. 3° ÚÊSIUISII., 1993):

“J-trt. 3” A Iir:.iiar,'ãr:~ destina-se a garantir a olrscrvãiiria do princípio consf.itueiona.l da isonomia,
a seleção da proposta mais vantajosa para a adrriiriistração e a promoção do desenvol.vimento
nacional sustentável e sera processarla e jtdgsida em estrita conformidade com os principios
bãsicos da legalidarle, da inipessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
p1'ol?rirIarle administrativa, da vinculação ao instrumento convricatdtio, do julgziiiieiito objetivo
e dos que lhes são co rrcls los.

Sem preliminares a e:-zaminar, avanço no merito para demonstrar, de forma insofismãvel, o

acerto da decisão impugnada.

A iriresignação da recorrente, dessa feita, não merece melhor sorte, senão vejamos:

Ein seu arra:roado, muito bem fundamentando, mas desprovido de razoes tecnicas, a

licitante não se desincumbiu de provar o que fora alegado. I1`.m verdade, a propria recorrente afirma de
I

maneira tãcita que não anesou a documentação requestada, que tinha carãter indispensãvel em sede de

Fase de habilitação dos licitantes.
I

" Iii imperioso citar que o instrum.ento convocatorio disciplinou eaplicitainente as ei-tigëncias

das documentações que não r':`oram juntadas (anexadas) na plataforma devida. Nestes termos zf._g. , os

referidos itens são:

6.6.4-. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de
Funcionamento), emitidos pelos Órgãos competentes da sede da empresa;

6.6.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União

5.6.7. Cadastro Nacional da Conrlenaçñas Cíveis por Ato -- e Improbidade
Administrativa. mantido pelo Conselho Naeio al de lustiça
(www. * .ir im r - dm eo ' uericl ]
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Nesta senda, percebe-se que a decisão, ora guerreada pela licitante-recorrente, não deve

prosperar, pois os licitantes e a administração p1.ibl.ica estão vinculados ao instrumento corrvocatorrio,

por imposição do principio da vinculação ao edital.

O principio da vinculação ao instrumento convocatorio É eorolãrio do princípio da

legalidade e da objetividade das determinações halrilitatorias. lmpoe ã Administração e ao licitante a

observãncia das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre velando pelo principio

da cornpe1:itividade.

Deve-se interpretar os preceitos do ato convocatório em conformidade corn as leis e a

Constituição. .AI-i.na.l, e. ato concretiaador e de hierarquia inferior a essas. Antes de observar o Edital e

condicionar-se a ele, os licitantes devem verificar a sua legalidade, legitimidade e constitucionalidade.

Alocamos o Edital corno derradeiro instrumento normativo da licitação, pois .tegrranrenta as condiçoes

especificas de um dado certame, afunilando a (_`.onstituição, as leis, e atos normativos outros infralegais.

Poretn, não podera contraditã-los. Afinal, o Edital, di_rian¬ros, antes da ertecução contratual, seria o

derradeiro ato de sttbstancialização da Constituição e das I.eis.

Destaca-se o seguinte: o Edital do certame não pode ir de encontro com as leis que tratam

do mesmo assunto em virtude da hierarquia existente. Deve tratar tão somente de coisas especificas

relativas ao certame. Deve, ainda, haver total intersecção com as nonnas de hierarquia superior. Não

pode tratar, portanto, de assuntos que imponham obrígaçiies e deveres não constantes nas leis em

virtude do inciso II do art.. 5* da Crrrrstinriçãri Federal.

Os Editais trunbern não podem tratar de forma distinta a atividade economica legahnente

regulamentada- A empresa, corno atividade economica, poe-sui regras, e tais não podem ser

interpretadas ou tratadas de forma distinta pelo Edital. Referido principio impõe ã Administração não

aceitar qualquer proposta que não se enquadre nas eaigëricias do ato convocatório, desde que tais

eitigencias tenham total relação ou nero com o objeto da licitação, bem corn _ com a lei e a

Constituição. Vejamos que esta e essencia do principio.
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Dessa mane.ira E principio que vincula tanto a Administração quanto os interessados, desde

que, corno salientado, as regras editalicia.s e.stejarn em conformidade corn a. lei e a Constituição.

Çonforn1e__o art. 3" _g1a Lei pj _B.666/9§_,___ç1estina,_-_s_e a garantir _a obsetvâpgia do

prir_1_píp constitucional da isgnomia, _a_ seleção_ da prqp_ps,ta mais vanrajpa, g para gr
adrni_nistração e a prorppção do glosenvolvimgnto nargional susteptáyel e será, prDcess¡1,§1_,t_r_g

julgada ein, estrita, ppnfor*rnid;rçl_e com r¿§_¿prineipios__l'›ãsicos da legalidadg, da impessogüdatle,
dg, rnoralidaglg da igualdade, d_z_'_r__publieidade, da prgbidade ar1;_ninisrrati5¿a, da vinqplgção ao
jprstrurnentp gonvoegtp'rio, do j';‹¿lgamento objetivo e dg que lI1es__são correlgm.

in- CI

Apesar da vinculação do l.icitante ao Edital, verifica-se que, decorrente do principio da

legalidade, a vinculação ao instrumento o uma regra que tem mais imposição ã propria ¿@51n1inistr_,1ç,ãp,

_ç:_r;ri vista d‹_-:,-__ser um art; criado ¡;¿r_a_tican1en1¿:-,_g1e forma, pnilareral por esta. Sigrz,ifigg que as regras

es_t_i_pnladas_¿:1o edital que infrinjam direitQs e ¶fio ser rp_e11_açadas. Se tais

regras obrigat:em tão somente a Administração, esta dever-ri obser¬.rã~Ias de forma estrita, pois não

poderá alegar ou voltar a norma em beneficio proprio decorrente da propria torpeaa, pois criou-a de

forma unilateral..

CJ principal artigo da norrna geral de licitação referente ã vinculação ao ato convocatorio E

o art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condiçoes do edital, ao qual se acha

estritamente vinculada. C) 4° do art. 41 da Lei nr” 8.666/93 E muito inc.isivo É inquisirivo. A

inabilitação irregula.r, por er-templo, não poderia gerar ou importar na preclusão do direito de participar

das fases subsequentes.

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatorio, deve haver

vinculação a elas. o que estabelecem os artigos 3”, 41 e 55, EI, da Lei n" 8.666/1993, verbis:

Art. 3° A ].icit.aç;-“ro destina-se a garantir a oI¬servãncia do principio constitucional da isorroflria, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção d esenvolvimento nacional
s1_1ste.1'tt.=ivel e sertl prricessitrla e jttlgada em estrita conforntitlade c . o principios btisicos da
leg.-rlirlade, da itrrpessualidarle, da moralirlade, da igualdade, d nlrli irlade, da probirlade
administrativa, da vi.nct1]¿.1_ç_-`,3rz ao i:1sr;;1,._1p;¡;-,¡1t~r': cor1},¿'o;;atrirlr'r, do julgam nt ob' rivo e dos que lhes são
correlatos.
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Art. 41. A r`tdm.`tnistração não pode descumprir as normas e condiçoes do e.dital, ao gua] se aglm
pgrtntarrrggp; tfjrrctrladg.

Art. 55. E'-ão clausulas necessarias em todo contrato as que estabeleçam:

I---J
NI - a t.ri.t),çj,jIgç-gq ao g-çljtgl gl; lic.it;-gap ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e ã
proposta do licitante vencedor;

[grifos acrc soldo sj

Trata-se, na verdade, de princípio inerente a toda licitação e que evita não so futuros

descutnprirnentos das normas do edital., mas tambam o descumprimento de diversos outros principios

atinentes ao certame, tais como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da

moralidade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo.

Nesse sentido, vale citar a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pleno:

Trata-se de principio essencial cuja inobservãncia enseja nulidade do procedimento. Alaor de
merrc.ionado no art. 3° da Lei n I:'i.ú6›6/93, ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual “a
r'td.tni.nistr-ação não pode descumprir as normas e concliçoes do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada". E o artigo 45, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se
façam de acordo com os critt':rios de avalição constantes do edital. O principio- dirige-se tanto ã
rldministração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem
deixar de atender aos requisitos do instrurnenro convocarorio (edital ou carta--convite); se deixarem de
apresentar a documentação exigida, serão considerados inalritados e receberão de volta. fechado, o
envelope-proposta (art. 43, inciso ll); se deixarem de atender as erdgancias conce.rnent.es a proposta,
serão desclassificados (artigo 48, inciso I). Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-
convite, as condiçoes para participar da licitação e as clausulas essenciais do futuro contrato, os
interessados apresentarão suas propostas corn base nesses elementos; ora, se for aceita proposta ou
celebrado contrato corn desrespeito as condiçoes previamente estabelecidas, burlarlos estarão os
principios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se prenrleu aos
termos do edital podera ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outro licitante que os
desrespeitou. Também estariam clesctunpridos os principios da publicidade, da livre competição e do
julgamento objetivo com base em eritorios tirados no erlital.

lfiemais disso, as Orientaçoes e jrrrrispnrdoncia do Tribunal de Contas da União sobre

Licitaçoes e Contratos são bastante elucidativas no que se refere ã necessidade de vinculação não so do

certame, mas também do proprio contrato e de sua execução ao instrumento convocatorio:

vv
aos terrnos do ato de dispensa ou de inexigibilidade de I.icirar,'ão.

l¬~los terrnos do art. 41 da Lei ni' 5.666/1993 a Atlnrinisrração não p . r -se-tunprir as nortnas e
condiçoes do edital, ao qual se acl-ra estritamente vinculada.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Acórdão 1050/2009 Pleiiãriio (fiurnáriü)

Vale repisar, outrossirn, que o principio da vinetilação ao i11stru1nento conv11catorio 11ão

te1n 11ature:sa absoluta, pois não lia espaços para arbitrariedadcs ou escolhas de licitantes por regiras 11ão

estabelecidas no edital. No caso em vértice, a decisão do r. Pregoeiro do rnunicipio e111 destaque, foi

alicerçada no pri.nc.ipio acima aporttado, e a i11a.l:1ilitação da ora 1:eco.t.1:ente, se deu por ter a insurgente

descumprido clausula expressa do c.dital, o que ocasiona a necessidade de sua proposta ser rechaçada de

pronto, a fim de não 111acular a.s demais, que seg-ui1i11n1 as disposições conndas no instrumento

convocat1Í¬›rio. 'Por estas raaões, o pleito da e111presa insurgente deve ser INDEFERIDO.

É por deritadeiro, vale repisar que 11ão restam duvidas, a leitura do 3° do artigo 43 da

vige11te Lei Federal de n° 8.666/1993, passa a certeza de que a decisão entre realizar ou 11:Íi1;1 uma

Diligencia junto a qualquer licitante con1 1.11 15111 de esclarecer obscuriclades contidas na. documentação

apresentada para a fase de l1al1i.l.itaç,ão em um proc.ecl.iment1;1 licitatorio, cabe eaclusivam.ente ii Con:1.issão

de Licitação ou -ii autoridade que lhe for stiperior, não se tratado de u111a ol:1riga‹:,;ã1'1, 111as, na. verdade, do

livre e discricionário estereicio de uma prerrogativa conferida pela nor111a jurídica em comento.

Assim dispõe o 111er1cionado dispositivo legal:

_' Art. 45. A licitação sera processada e julgada co111 observã11cia dos seguintes

procedi,n1e11tos:

Art. 43. A licitação serã processada e jtilgada co1n ohservã11ci11 dos segmntes procediiiientosz

(~--)

§¬ ?~f› Éja 1 ... £a.s a...a
¡¿i;1_p,1_o5a"'n de diljg§1_¡1;:_i_s, destinada a esclarecer ou a complerrieiitar a insti.-u1;ãn do processo,
vedada a inclusão posterior de docurrieiito ou inforinação que deveria constar originar-ia1ne11te
da proposta.

Em co11sequÉ`tncia de dita prerrogativa, resta ao agente ad.111i1'1is1:rativo a obrigaçãtii de assim

proceder, ou seja, em sc verificantiti duvidas quanto as inf1_1.1-1'na‹_;,oes contida' na d1_1-cumentação

apresentada pelo licitante, ou seja, constatando-se o ate.ndi.111ento das e1d_genc` s e "cias relativas ã

PREEFEITURA municipal. os Monana Nova Ê/
av Mauosi. oasmo, N". ras - oENT|=1o - Monana Nova - osaaa- ces saaaa 1111

casi a1'.1a1i.sz11u11sa1z11s - cr:-.F 11s.aa11.1r1-1. e-Maio iisasssgm a@1111;|ss5,§s.-11.111. ssa sa) saaa.1ss1
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docuinentação que deveria ser apresentada, todavia, não se encontrando em tais documentos

cla_ra111ente demonstrada a eicpertisc ou capacidade necessaria ã contratação pretendida, não apenas

pode, mas, na verdade, deve, a Comissão de Licitação ou a autoridade que ll1e for superior, promover o

d.ilip¿e11cia1¬nento necessario ao esclarecin1e11to pretendido, não sendo permitido a simples inabilitação da

licitante em deco1'1'ë11c.ia da dúvida eiztistente quanto ii concrenide das info111111ç1Ê`ies prestadas.

Por evidente, glita diligêgç._i_a não se prestará _a suprir g_missões qgantg E1

dt1c11me;_11_ação não a_present,fl,d_a pelo Ii,t_;,i_ta11te, pois, de tal sorte, estará gonfigtlrndg g não

a.tendi1z1,1e11to dgs nornias eglificias inere_1;1_tes ã par_t_gi_pação dos mesmos no referido certame.

l"i.11t_tetant1_1, nada impedirá que no cumprimento da referida diligência, apresente o licita11te novos

doc.1_1me11tos com o único tim de esclarecer as i.nformaç1`:'1es contidas na documentação ja apresentada,

ou seja, não estara o licitante apresentando documento que deveria constar da documentação de sua

l1al:1il.itação, mas que por falha, deixara de inserir.

4. DISPOSITIVO _ I

Diante de tudo ertposto, em .respeito ao principio da vinculação ao ato convocatorio, :ii

escolha da proposta mais vantajosa para a ad111i11istração, ao principio da supremacia do interesse

_- púlilico, decide-se:

1. NEGAR PROVIMENTO ao recurso impetrado, CIRÚRGICA IZAMED

LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNT] soh o n”

12.967.961 /Úillll-U2, de modo a permanecer mabilitada.

Encaminlia-se a presente decisão ã autoridade supc1:ior em obedieiicia ao Art. 109, § 4", da

Lei de Lic,itaçoes.

_ Morada l*~lova /Ce, 5 de Fevereiro de 2021.
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RJURÍDICC)

¿ULGaywro .¿_1__Q _r11‹:'ctf.R.5_ç:› PREGÃo starsoN¿co PE-014/_;zo2o-sara

Recorrente: CIRÚRGICA IZAMED LTDA, pessoa jrtridica de direito privado, inscrita

no f_Íl`*~ÁllJ_] sob o n° 12.967.961/Í,lil0l-O2.

Ratiiico o jul.p,ame11to do P1¬egoei1'11 e NEGO PROVIMENTO ao Recurso

Administrativ.o apresentado pela RECORRENTE :Íi vista do que consta dos autos e pelas razoes de

fato e fundamentos de di.reitos apresentados, de modo a pe.nna11ecer ll\§lABlLl"l'ADf\ a empresa, ora

mstiiigetite

M1_1rada Nova, 5 de fevereiro de 2021..
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MARIA LUCIANA DE ALMEIDA LIMA

Secretaria de Ação Social
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